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O processo civil brasileiro passou I 

ções nos últimos 30 anos, sempre visando 1 

tutela e celeridade à prestação jurisdicional. 

Com efeito, a promulgação da Consl 
vendo uma série de princípios processuais, a 
fundamentais, provocou grande influência no r 
levando à necessidade de readequação do mode 

Neste sentido, a partir da década de 1 
do em 1973, passou a sofrer uma série substan 
modificações é possível citar, entre tantas e 
10.444/20022

, 11.232/20053, l 1.382/20064, l 
l l.672/20087

• 

Apesar de úteis, essas mudanças d, 
desorganizado e assistemático. Para além dis 
compatibilizar a lei processual civil com os 
fato é que o Código de 1973 já não era sufici� 
anseios dos jurisdicionados. 

Por isso, em outubro de 2009, o Sei 
são de juristas para elaboração de anteprojeto 

Passou a prever a possibilidade de antecipação dos t 
2 Dentre outras mudanças, passou a prever a possibil 

cipada no caso de pedidos incontroversos e a fungi 
antecipada. 

3 Criou a fase de cumprimento de sentença no procei 
do o sincretismo processual. 

4 Alterou diversos dispositivos relativos ao processo e 
5 Passou a prever a possibilidade de julgamento limin 
6 Estabeleceu o procedimento de julgamento dos recun 

geral. 
7 Estabeleceu o procedimento de julgamento dos recu 

to do STJ. 
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